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Seja muito bem-vindo! 

Olá, futuro aprovado no concurso do Tribunal Superior Eleitoral Unificado (TSE)! 

 

 

Você acaba de baixar a amostra do Legislação Mapeada para o concurso do TSE - 

Unificado. 

 

 

Não sei se você sabe, mas 95% das questões de direito são baseadas na letra da lei. 

Nosso material é cuidadosamente elaborado, destacando títulos, marcando pontos 

importantes e oferecendo explicações detalhadas para fortalecer o seu entendimento. 

 

 

O Legislação Mapeada é um material que contempla todos os assuntos da legislação do 

Edital com esquemas, mnemônicos, comentários e explicações. Com ele você é capaz de 

compreender os principais pontos da legislação de maneira facilitada e organizada. 

 

 

 

 

Lembre-se de ficar atento(a) às novidades legislativas, pois a banca pode surpreender, mas 

não se preocupe, estamos aqui para descomplicar tudo. A leitura da lei é a chave para sua 

LEGISLAÇÃO 

MAPEADA
TSE - Unificado 

Explicações

Tabelas

Esquemas

Mnemônicos

Comentários
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aprovação, e nossa análise estatística mostra que a maioria esmagadora das questões de direito 

são resolvidas com a lei seca. 

 

 

No material completo para o cargo de Técnico Judiciário – Área Administrativa: 

Especializada: Agente da Polícia Judicial - você terá acesso as seguintes disciplinas: 

Língua Portuguesa 

Noções de Direito Administrativo 

Segurança Judiciária 

Noções de Direitos Humanos 

Noções de Direito Penal 

Noção de Direito Processual Penal 

 

 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 

 

 

 

 

http://sun.eduzz.com/2408798?utm_source=Amostra


CLIQUE AQUI E ADQUIRA JÁ O MATERIAL COMPLETO!  

 

 

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp. 

 

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

 

 

 

Clique aqui para ter acesso ao material completo
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Direito Administrativo 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

1) Introdução 

A Organização administrativa é a parte do Direito Administrativo a qual estuda a estrutura interna 

da Administração Pública, os órgãos e pessoas jurídicas que a compõem.  

1 – Organização Administrativa: aspectos iniciais; entidades políticas e administrativas; 

técnicas administrativas; órgãos públicos; entidades da administração indireta.  

 

2) Aspectos Iniciais 

A organização administrativa refere-se à estrutura e distribuição das entidades e órgãos que 

compõem a administração pública em um determinado contexto governamental. Essa estrutura tem 

como objetivo facilitar o funcionamento eficiente do Estado, permitindo a implementação e 

execução das políticas públicas.  

Este modelo, que consiste na organização administrativa dividida entre Administração Direta e 

Indireta, será examinado a seguir. É crucial destacar que, atualmente, a atividade administrativa pode 

ser desempenhada não apenas por entidades inseridas na estrutura da Administração Pública, mas 

também por pessoas jurídicas sujeitas a regime privado. Estas fornecem serviços públicos, como 

concessionárias ou permissionárias de serviços públicos, ou colaboram com o Estado na consecução 

de seus objetivos, como os entes de cooperação, por meio de diversos vínculos jurídicos. Este 

aspecto também será explorado em momento oportuno. 

 

3) Entidades políticas e administrativas 

As entidades políticas e administrativas referem-se a diferentes organizações e estruturas presentes 

em uma sociedade ou em um sistema político-administrativo. Essas entidades desempenham papéis 

específicos na condução dos assuntos públicos e na implementação de políticas. 

 

3.1) Entidades políticas 

As entidades políticas são os entes federativos, compondo a Administração Direta, assim, detém 

uma parcela de poder político, sendo regidas pelo Direito Constitucional. As entidades que 

compõem a Administração Direta são: União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  
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3.2) Entidades administrativas 

As entidades administrativas são organizações jurídicas, seja de direito público ou privado, 

estabelecidas pelas entidades políticas com o propósito de exercer uma porção de sua capacidade 

de autoadministração. Em outras palavras, essas entidades são criadas pelas entidades políticas com 

a finalidade específica de prestar serviços conforme os deveres conferidos a elas pela Constituição 

Federal.  

As entidades administrativas são entidades que compõem a administração indireta, vinculadas às 

entidades políticas, as quais são regidas pelo Direito Administrativo.  

 

4) Formas de Prestação da Atividade Administrativa  

Este tópico é um dos assuntos mais relevantes do Direito Administrativo, pois ele serve de base para 

o entendimento da maior parte da disciplina. A prestação da atividade administrativa refere-se às 

maneiras como o Estado realiza suas funções e fornece serviços à sociedade. Existem diversas 

formas de prestação da atividade administrativa, cada uma com características específicas, são elas:  

Capacidade de autonomia 
política

Autoadministração

Auto-organização 

Autogoverno 
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4.1) Centralização 

A centralização ocorre quando as atribuições, competências e poderes são concentrados em um 

único órgão ou entidade dentro da administração pública. Nesse modelo, as decisões e ações são 

tomadas de forma hierárquica, com uma autoridade central tomando as principais decisões. Isso 

pode resultar em uma administração mais eficaz e uniforme, mas também pode tornar o processo 

decisório mais lento e menos flexível.  

Ocorre quando a entidade política (Administração Direta) realiza a execução das tarefas 

administrativas pelo próprio Estado, por meio de órgãos internos integrantes da administração 

direta.  

 Ex.: Órgãos de segurança, como: polícia civil, polícia militar, guarda municipal, bombeiro; e órgãos 

de arrecadação, como: secretaria da receita federal, secretaria das receitas estaduais e municipais.  

 

4.2) Descentralização 

Na descentralização são criadas entidades, as quais, possuem Personalidade Jurídica Própria, 

podendo ser pública ou privada. Não possuem relação de hierarquia com os entes políticos que os 

criaram (Administração Direta), possuindo apenas uma relação de vinculação, denominando-se 

''supervisão ministerial'' ou ''controle finalístico'', formando, assim, a chamada Administração Indireta 

(Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas e por fim, as Sociedades de Economia Mista).  

DescEntralização = criam Entidades 
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Essa descentralização se dá por:  

outorga delegação 

transfere a titularidade e a execução do serviço;  

Também é conhecida como descentralização por 

serviços / descentralização por serviço / outorga / 

técnica / funcional. O Estado cria uma nova 

entidade (uma pessoa jurídica) e a ela transfere 

determinado serviço público. É o que ocorre na 

criação das entidades da administração indireta.  

 Estado cria a entidade administrativa;  

 Transfere a titularidade e execução;  

 Mediante lei.  

transfere apenas a execução de determinado 

serviço.  

Também é chamada descentralização por 

colaboração. O Estado transfere por contrato 

(concessão ou permissão) ou por ato unilateral 

(autorização) unicamente a execução do serviço, 

para que a pessoa delegada o preste à população, 

em seu próprio nome e por sua conta e risco, sob 

fiscalização do Estado.  

 Estado não cria entidade;  

 Transfere somente a execução da atividade 

(titularidade não); 

 Mediante contrato administrativo por prazo 

determinado. 

 

4.3) Concentração 

A concentração ocorre quando as atribuições e competências são centralizadas em um único órgão 

ou autoridade dentro da administração pública. Nesse modelo, as decisões e ações são tomadas por 

uma autoridade central, que detém o poder de decisão sobre uma variedade de assuntos. A 

concentração é característica de estruturas organizacionais mais hierárquicas.  

 

4.4) Desconcentração 

Criam Órgãos Públicos. É uma técnica de distribuição interna de competências. Esses Órgãos não 

possuem Personalidade Jurídica Própria e possuem relação de subordinação e hierarquização. 

Denominando-se, assim, as chamadas Secretárias.  

O = Ó

 

A desconcentração refere-se à distribuição interna de competências e responsabilidades dentro de 

um mesmo órgão ou entidade da administração pública. Nesse caso, não há transferência de poder 

para outra pessoa jurídica, mas sim uma delegação interna de funções. Isso permite uma gestão mais 

eficiente e especializada de determinadas atividades, sem a necessidade de criar novas entidades. 
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5) Órgãos Públicos 

Órgãos públicos são centros de competências – sem personalidade jurídica – instituídos para o 

desempenho de funções estatais, através de seus agentes, cuja atuação é imputada à pessoa jurídica 

a que pertencem. Órgãos públicos estão organizados em uma estrutura hierárquica e podem estar 

sujeitos a relações de subordinação. A hierarquia facilita a coordenação e o controle das atividades 

administrativas. 

Cada órgão público possui competências e atribuições específicas, definidas por lei. Suas funções 

estão relacionadas às atividades do respectivo poder ou entidade a que pertencem. 

 Ex.: Ministérios, suas secretarias, coordenadorias e departamentos. 

 

 

 

5.2) Teoria do órgão ou imputação volitiva  

O jurista alemão Otto Gierke, estabeleceu uma analogia entre o Estado e o corpo humano, 

concebendo o Estado como uma entidade com personalidade e os órgãos como componentes 

intrínsecos do Estado. 

De acordo com Gierke, os órgãos representam centros de competência com a finalidade de exercer 

funções públicas, estando diretamente vinculados à pessoa jurídica à qual pertencem. 

Consequentemente, toda conduta dos agentes é imputada ao órgão, que, por sua vez, está associado 

à entidade (responsável civilmente). 

Essa perspectiva, proposta pelo jurista, substitui as abordagens tradicionais do mandato e da 

representação. Em nossa legislação, adotamos a teoria da imputação volitiva, a qual postula que 

o agente público atua em nome do Estado. 

Órgãos públicos 

Centros de competências 

Sem personalidade jurídica 

Instituídos para o desempenho de funções 

estatais

Atuação é imputada à pessoa jurídica a que 

pertencem.
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5.3) Criação e extinção dos órgãos 

A criação e extinção de órgãos na administração pública são processos regulados por normas legais 

e administrativas. Esses procedimentos são essenciais para adequar a estrutura administrativa às 

demandas e mudanças nas políticas públicas, garantindo eficiência na prestação de serviços. 

A criação dos órgãos ocorrem através da desconcentração. Dessa forma, a criação e extinção de 

órgãos demandam a edição de uma lei; contudo, para regulamentar a estrutura e operação, é 

possível utilizar um instrumento normativo de hierarquia inferior à lei: o decreto. 

 

5.4) Classificação dos órgãos públicos 

Há diversos critérios que tratam da classificação dos órgãos públicos. No entanto, a mais utilizada 

nas provas de concursos públicos é a classificação dada por Hely Lopes Meirelles, um dos principais 

doutrinadores do Direito Administrativo no Brasil. 

O referido autor classifica órgãos públicos quanto à: composição, estrutura, posição estatal e 

atuação. 

 

5.4.1) Quanto à composição 

Segundo essa classificação, os órgãos públicos podem ser definidos como:  

I) singulares (unipessoais): são aqueles que atuam, ou são integrados, através de um único agente.

 Ex.: cargo de Presidente da República. 

II) colegiados: também conhecidos como órgãos pluripessoais, são aqueles formados por vários 

agentes e as decisões são tomadas por meio de uma deliberação coletiva.  Ex.: Conselho Nacional 

de Justiça, Poder Judiciário, dentre outros. 

 

5.4.2) Quanto à estrutura 

Quanto à sua estrutura os órgãos públicos podem ser classificados como simples (ou unitários) e 

compostos: 

I) simples: possuem um único centro de competência, não possui outro órgão em sua estrutura que 

o auxilie na aplicação de suas funções. Esses órgãos contam com estruturas simplificadas, sem 

subdivisões, como acontece em órgãos maiores. 

II) compostos: são formados pela união de diversos órgãos menores. Sob a supervisão de um órgão 

chefe, as suas incumbências são distribuídas por outros centros de competência. São bons exemplos: 

Ministérios de Estado, Secretarias Estaduais e Municipais. 
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5.4.3) Quanto à posição estatal (ou hierárquica) 

Hely Lopes Meirelles, ao classificar os órgãos da administração pública quanto à posição estatal ou 

hierárquica, destaca a distinção entre órgãos superiores ou centrais e órgãos subalternos ou locais. 

Essa classificação leva em consideração a posição de cada órgão na estrutura hierárquica da 

administração. 

Vamos nos aprofundar nessa classificação: 

I) independentes: são os órgãos que decorrem diretamente da Constituição, sem que tenham 

subordinação hierárquica a qualquer outro. Cúpula dos poderes.  Ex.: parlamentos, tribunais, MPs. 

II) autônomos: estão logo abaixo dos independentes. São órgãos igualmente localizados no ápice 

da Administração, contudo subordinados diretamente aos independentes, com plena autonomia 

financeira, técnica e administrativa.  Ex.: Ministérios, secretarias e AGU. 

III) superiores: denominados diretivos, são os órgãos encarregados do controle, da direção, e de 

soluções técnicas em geral e, diferentemente dos autônomos e dos independentes, não gozam de 

autonomia financeira e administrativa.  Ex.: gabinetes, secretarias-gerais, procuradorias 

administrativas, divisões, inspetorias. 

IV) subalternos: são os órgãos comuns dotados de atribuições meramente executórias.  Ex.: 

portarias, seções de expediente e protocolos. 

 

5.4.4) Quanto à esfera de atuação 

Segundo essa classificação, os órgãos podem ser: centrais e locais. 

I) centrais: executam atribuições no território nacional, estadual ou municipal. Os Ministérios de 

Estado podem atuar em todo o Brasil, as Secretarias Estaduais atuam em todo o território do estado 

em que está inserida e as Municipais no território do município. 

II) locais: atuam apenas em parte do território como é o caso das Delegacias de Polícia. 

 

6) Entidades da Administração Pública Indireta 

Este tema é de extrema importância para as provas de concursos públicos, uma vez que a base da 

Administração Indireta.  

Por isso, anote esse mnemônico: F – A – S – E (Isso vai te salvar na hora da prova). 
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O fundamento jurídico relacionado ao tema encontra-se estabelecido no artigo 5º do Decreto-lei 

nº 200/67 e, para facilitar os estudos, transcrevemos o artigo:  

Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se: 

I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e 

receita próprios, para executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, 

para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada. 

II - Empresa Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com 

patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criado por lei para a exploração de atividade 

econômica que o Governo seja levado a exercer por força de contingência ou de conveniência 

administrativa podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito.          

III - Sociedade de Economia Mista - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito 

privado, criada por lei para a exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade 

anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União ou a entidade da 

Administração Indireta.              

IV - Fundação Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem 

fins lucrativos, criada em virtude de autorização legislativa, para o desenvolvimento de 

atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito público, com 

autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e 

funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes.         

 

6.1) Autarquias 

As autarquias são entidades da administração pública indireta que possuem personalidade jurídica 

própria e autonomia administrativa, financeira e patrimonial. Elas são criadas por lei específica para 

desempenhar atividades de interesse público que demandam uma gestão mais flexível e 

especializada. A principal característica das autarquias é a descentralização de funções do Estado, 

permitindo uma atuação mais eficiente em determinadas áreas. 

Possuem as seguintes características: 

F
•Fundações Públicas

A
•Autarquia

S
•Sociedade de Economia Mista

E
•Empresas Públicas
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6.1.1) Autarquias corporativas ou profissionais  

As autarquias corporativas ou profissionais são os órgãos de fiscalização das profissões 

regulamentadas, conhecidos como Conselhos de Fiscalização. Esses conselhos são classificados 

como autarquias corporativas, conferindo-lhes o status de pessoas jurídicas de direito público. A 

contratação de agentes para esses conselhos requer a realização de concurso público, embora 

estes profissionais possam adotar o regime celetista. 

 

 Importante! 

Características da 
Autarquia

Criadas e extintas por lei específica: como a criação se dá por lei, não é 

necessário registrar nos órgãos de registros públicos.

Dotadas de autonomia gerencial, orçamentária e patrimonial.

Não exercem atividade econômica.

Tem capacidade de autoadministração.

Possuem imunidade tributária.

Têm bens públicos.

Regime normal de contratação é estatutário.

Possuem prerrogativas da fazenda pública.

Devem realizar licitações.

Responsabilidade objetiva e direta.

Devem observar as regras de contabilidade pública.

Seus dirigentes ocupam cargos em comissão de livre provimento e 

exoneração.

Controle finalístico (ou “tutela” ou "supervisão ministerial") exercido pelo 

ente que a criou: essa supervisão é exercida pelo ente que criou a pessoa 

jurídica e visa à verificação da realização dos objetivos que justificaram a 

criação da autarquia.
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A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) é uma entidade peculiar, sendo considerada sui generis, 

pois não está sujeita à exigência de concurso público para a contratação de seus membros. 

 

6.1.2) Agências reguladoras e executivas 

Agências reguladoras e agências executivas são tipos de entidades governamentais com funções 

específicas e características distintas.  

I) agências reguladoras 

As agências reguladoras desempenham um papel fundamental na regulação setorial e fiscalização. 

Elas são incumbidas da responsabilidade de regular setores específicos da economia, ao mesmo 

tempo em que monitoram e fiscalizam as atividades das empresas e entidades que atuam nessas 

áreas, com o objetivo de garantir o cumprimento de normas e padrões estabelecidos. 

Além disso, essas agências detêm autonomia técnica, permitindo-lhes tomar decisões 

fundamentadas em critérios técnicos, em detrimento de considerações políticas. Isso assegura 

imparcialidade em suas ações. Essas entidades são essenciais para promover a eficiência, 

transparência e conformidade nas áreas específicas que regulamentam 

.  Ex.: ANVISA, ANP, ANCINE, ANAC, ANS e CADE.  

 

II) agências executivas 

A agência executiva é uma autarquia ou fundação pública que recebe uma qualificação jurídica 

para alcançar maior autonomia, sendo um título atribuído pelo governo federal. Esta qualificação é 

aplicável a autarquias, fundações públicas e órgãos que celebram contrato de gestão para ampliação 

de sua autonomia, mediante a fixação de metas de desempenho. A qualificação é estabelecida por 

meio de Decreto do Presidente da República ou portaria do Ministro de Estado. 

Requisitos para a qualificação como agência executiva incluem: 

 Celebração de um contrato de gestão com o Ministério supervisor. 

 Existência de um plano estratégico de reestruturação e desenvolvimento institucional. 

 

A seguir, apresentamos um comparativo entre agência reguladora e agência executiva: 

 AGÊNCIAS EXECUTIVAS AGÊNCIAS REGULADORAS 

Natureza É uma qualificação jurídica de algumas 

autarquias e fundações. 

Autarquias com regime especial 
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Atuação Visa operacionalidade mediante 

exercício descentralizado de tarefas 

públicas 

Controle e fiscalização de setores 

privados 

Surgimento Contexto da reforma administrativa Contexto da reforma administrativa 

Exemplos Inmetro Anatel, Aneel, Anac 

Base ideológica Modelo da Administração gerencial Modelo de Administração gerencial 

Âmbito federativo Somente no âmbito federal Existentes em todas as esferas 

federativas 

 

6.2) Fundações 

Na Administração Indireta, as fundações são entidades que fazem parte do conjunto de instituições 

criadas para atuar em nome do Estado, mas com certa autonomia em relação à Administração Direta. 

A característica central das fundações reside na personificação do patrimônio, com a finalidade é 

não lucrativa. Compete à lei complementar estabelecer as áreas de atuação específicas dessas 

entidades. As Fundações públicas podem ter natureza jurídica de direito privado ou de direito 

público. 

Quando são de direito público, podem, também, ser chamadas de fundação autárquica, são 

efetivamente criadas por lei. Dessa forma, elas ganham a personalidade jurídica no momento da 

vigência da lei instituidora.  

No que diz respeito aos bens, as fundações públicas de direito público se distinguem por possuírem 

bens públicos. Consequentemente, desfrutam dos benefícios da impenhorabilidade, 

imprescritibilidade e inalienabilidade. 

Por outro lado, as fundações Públicas de direito privado recebem autorização legislativa para 

criação, mas dependem do registro do ato constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas para 

que adquiram a personalidade jurídica. As Fundações públicas de direito privado não fazem jus à 

isenção das custas processuais, somente as entidades com personalidade de direito público. 

As fundações públicas de direito privado geralmente detêm bens de natureza privada. Entretanto, 

caso esses bens estejam sendo diretamente utilizados na prestação de serviços, podem adquirir 

certas prerrogativas associadas aos bens públicos, como, por exemplo, a impenhorabilidade. 
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6.3) Empresa pública e Sociedade de economia mista (Lei n. 13.303/2016) 

A Lei n.º 13.303/2016, conhecida como Lei das Estatais, estabelece normas específicas para a 

governança, a transparência e a gestão das empresas públicas, sociedades de economia mista e de 

suas subsidiárias no Brasil. A Empresa Pública é uma pessoa jurídica de Direito Privado, seu capital 

é exclusivamente público, além disso, poderá ser constituída em qualquer forma das modalidades 

empresariais. 

Já a Sociedade Economia Mista é uma estatal com capital misto, contudo, a maior parte do capital 

deverá pertencer a um ente da Administração Pública. Além disso, por determinação legislativa a 

SEM deverá ser constituída na forma de Sociedade Anônima (SA). 

 

6.2.1) Aspectos comuns das estatais 

Ambos os tipos de empresas desempenham atividades de natureza econômica, e, por isso, estão 

sujeitos ao regime aplicável às empresas privadas, abrangendo obrigações civis, comerciais, 

trabalhistas e tributárias. 

Dessa forma, as empresas públicas e as sociedades de economia mista, nesses casos, não têm o 

privilégio de usufruir de benefícios fiscais não estendidos ao setor privado. No entanto, ao 

prestarem serviços públicos, essas empresas predominam sob regras de direito público. 

No que diz respeito à imunidade tributária, empresas públicas, sociedades de economia mista e suas 

subsidiárias que prestam serviços públicos constituem uma exceção à regra, podendo, nesses 

casos, usufruir de benefícios fiscais. 

Características da 
Fundação

natureza

direito público lei cria

direito privado lei autoriza

atividade de 

caráter social - não

exclusiva do 

estado

regime pessoal

direito público
servidores 

estatutários

direito privado CLT 

Imunidade 

tributário - em 

ambas as 

modalidades
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Quanto ao regime de pessoal, há um contrato de emprego público na relação de trabalho. No 

entanto, a contratação permanente demanda concurso público, sem direito à estabilidade no 

cargo. 

As sociedades estão obrigadas a realizar licitações, mas têm a capacidade de estabelecer, por meio 

de lei própria, as condições para o cumprimento dessa obrigação. Em resposta a essa possibilidade, 

a Lei n.º 13.303/2016 regulamentou o procedimento licitatório para essas empresas. 

 

6.3.1) Sociedade de Economia Mista (SEM) 

As Sociedades de Economia Mista são entidades jurídicas de direito privado, sendo, portanto, 

criadas mediante autorização legal. Geralmente, essas sociedades têm a capacidade de se envolver 

na exploração de atividades de natureza econômica em geral e, em determinadas circunstâncias, na 

prestação de serviços públicos. 

Ao contrário das empresas públicas, que podem adotar diversas formas jurídicas, as sociedades de 

economia mista são constituídas como sociedades anônimas. Nesse formato, a maioria das ações 

com direito a voto deve pertencer à União, Estados, Distrito Federal, Municípios ou a entidades da 

administração indireta. 

Exemplificando, o Banco do Brasil e a Petrobras são casos representativos de Sociedades de 

Economia Mista, ilustrando a presença dessas entidades no cenário econômico nacional. 

 

6.3.2) Empresa Pública 

As Empresas Públicas são entidades de direito privado, criadas mediante autorização legal e 

podendo adotar qualquer forma jurídica adequada à sua finalidade. Elas têm a prerrogativa de 

exercer atividades de natureza econômica em geral, e em determinadas circunstâncias, realizar a 

prestação de serviços públicos. 

O patrimônio das empresas públicas é integralmente pertencente à União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios. Contudo, é admissível a participação de outras pessoas jurídicas de direito público 

interno. A composição do patrimônio de uma empresa pública, por exemplo, pode envolver a União, 

um Estado e uma autarquia. 

Exemplificando, temos Empresas Públicas notáveis, como os Correios, a Caixa Econômica Federal e 

o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), destacando a presença dessas 

entidades no cenário institucional brasileiro. 

 

6.3.3) Esquema comparativo - Sociedade de Economia Mista e Empresa Pública 

Sociedade de Economia Mista Empresa Pública 
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Pessoas jurídicas de direito privado; Pessoas jurídicas de direito privado 

Criadas mediante autorização legal; Criadas mediante autorização legal   

Capital público e privado (o poder público detém a 

maioria do capital votante) 

Capital exclusivamente público 

Prestação de serviço público ou exploração de 

atividade econômica 

Prestação de serviço público ou exploração de 

atividade econômica 

Sob a forma de sociedade anônima Qualquer forma de organização empresarial 

Foro comum Foro Federal (apenas empresa pública federal) 

 

7) Quadro esquematizado das entidades da administração indireta 

 Autarquia Fundação  SEM Empresa Pública 

Natureza 

Jurídica 

Direito Público Definição por lei: 

direito público 

(autárquicas) ou 

privado. 

Direito privado Direito privado 

Criação Criada por lei 

específica 

Fundação pública - 

Criado por lei 

Fundação privada – 

autorizada por lei  

Autorizada por lei Autorizada por lei 

Finalidade Serviço Público; 

poder de polícia; 

fomento 

Serviços de interesse 

da Administração e 

coletivo 

Atua no domínio 

econômico ou 

presta serviços 

públicos 

Atua do domínio 

econômico ou 

presta serviços 

públicos 

Regime de bens Direito Público: 

impenhoráveis, 

inalienáveis e 

imprescritíveis. 

Direito público: 

impenhoráveis, 

inalienáveis e 

imprescritíveis. 

Direito privado. 

bens são 

penhoráveis 

Direito privado. 

Bens são 

penhoráveis 
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Contratos Licitação Licitação Não precisa de 

licitação para 

atividades-fim 

Não precisa de 

licitação para 

atividades-fim 

Administração Autonomia 

administrativa e 

financeira 

Autonomia 

administrativa e 

financeira 

Autonomia 

administrativa e 

financeira 

Autonomia 

administrativa e 

financeira 

Privilégios Imunidade tributária 

e privilégios da 

Fazenda 

Privilégios próprios 

da Fazenda pública 

Sem privilégios Sem privilégios 

Regime de 

pessoal 

Estatutários Estatutários Celetistas 

(emprego público) 

Celetistas (emprego 

público) 

Constituição do 

capital 

Descentralização do 

capital público 

Descentralização do 

capital público 

Capital misto: a 

maioria tem que 

ser público 

Capital 100% 

público 

Forma jurídica Autarquias comuns, 

agências 

reguladoras, 

agências executivas 

(contratos de 

gestão) 

Fundação de Direito 

Público (autárquica) 

ou direito privado 

Sempre será 

sociedade 

anônima 

Qualquer forma 

Exemplos INMETRO / IBAMA FUNAI / IBGE / 

FUNASA 

Banco do Brasil Caixa Econômica 

Federal 

 

8) Empresas subsidiárias e controladas 

No contexto público, os termos "subsidiária" e "controlada" não é aplicado da mesma forma como 

em entidades privadas, uma vez que, no setor público, as empresas são geralmente vinculadas ao 

Estado. No entanto, existem estruturas semelhantes que refletem o controle e a relação entre 

diferentes entidades. 

 

8.1) Empresas controladas 

São entidades de direito privado que têm sua totalidade ou parte do capital social adquirido por 

empresa estatal. A dispensa de autorização legal implica que a sua criação ocorre 

independentemente de aprovação legislativa, resultando na não integração das controladas à 

Administração Pública. 
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8.2) Empresas subsidiárias 

São pessoas jurídicas de direito privado criadas para integrar um grupo empresarial encabeçado por 

uma empresa-matriz estatal.  

 Ex.: Petrobras (Transpetro, Gaspetro). 

 

Podem ser subsidiárias integrais (entidade matriz detém a totalidade do capital) ou subsidiária 

controlada (quando a matriz detém apenas o controle societário). 

Criadas por autorização legal, integram a Administração indireta como empresas públicas ou 

sociedades de economia mista, conforme seus institutos. 

Dispensa-se autorização legislativa expressa para criação de subsidiária quando já houver previsão 

na lei de criação da Empresa Pública e Sociedade de Economia Mista (ainda que seja genérica – ADI 

1.649). 

Além disso, dispensa autorização legislativa expressa para vender controle acionário (info 1018). Em 

palavras mais simples: como não se exige lei específica para criar, também não será exigida lei 

específica para “vender”. 

 

Noções de Direito Penal 

CÓDIGO PENAL 

O Código Penal é dividido em duas partes: a parte geral e a parte especial. A parte geral aborda os 

temas que norteia o juiz na verificação de determinada ocorrência de cunho penal, como por 

exemplo os requisitos para a fixação da pena após a condenação por um crime.  

Já na parte especial do código estão localizados crimes em espécie, ou seja, o tipo penal de 

determinado crime e sua respectiva pena, como por exemplo o crime de furto. LICAÇÃ 

 

DA PARTE GERAL  

 

TÍTULO I: DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

Anterioridade da lei 

Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal.  
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Comentário: 

O princípio da Legalidade é uma cláusula pétrea, pois também está previsto no art. 5º da CF/88. 

Desta forma, o MP não poderá cominar crime e pena.  

A legalidade na configuração de crimes é assegurada por certos princípios: a lei deve ser escrita (não 

se baseia em costumes), estrita (não permite analogias prejudiciais ao réu), certa (princípio da 

taxatividade) e anterior (a conduta deve ser prevista em lei antes de sua prática). 

Princípio da legalidade = reserva legal + anterioridade  

 

 

Lei penal no tempo  

Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando 

em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. 

Comentário: 

Abolitio criminis – a conduta descrita no tipo penal pode deixar de ser crime (abolitio criminis com 

a revogação do tipo penal) ou estar inserida em outro tipo penal (abolitio criminis sem a revogação 

do tipo penal. 

Abolitio criminis com revogação do tipo penal Abolitio criminis sem revogação do tipo penal 

Adultério Atentado violento ao pudor foi revogado e 

passou a ser estupro 

 

 Importante! 

Tenha em mente que a abolitio criminis não cessa os efeitos extrapenais: art. 91, 91-A e 92 do CP. 

Anterioridade Legal

Princípio da Reserva Legal
não há crime sem lei 

anterior que o defina

Princípio da Anterioridade
não há pena sem prévia 

cominação legal. 
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Parágrafo único – A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos 

anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado. 

Comentário: 

Desdobramento do princípio da legalidade da Constituição Federal. Se houver o transito em julgado 

quem aplica a lei nova é o juízo da execução. Cláusula pétrea, pois também está previsto no art. 5º 

da CF/88. 

 

Momento da jurisprudência 

STF/STJ: não é possível combinação de leis. Analisa-se a nova lei no todo, pois senão o juiz estaria 

aplicando uma terceira lei que resultaria na junção de duas leis, atuando como legislador positivo. 

Súmula 611, STF: Transitada em julgado a sentença condenatória, compete ao Juízo de Execuções 

a aplicação da lei mais benigna.  

Súmula 471 do STJ: Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da 

vigência da Lei 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução 

Penal) para a progressão de regime prisional. 

Súmula 501 do STJ: É cabível a aplicação retroativa da Lei 11.343/2006, desde que o resultado da 

incidência das suas disposições, na íntegra, seja mais favorável ao réu do que o advindo da aplicação 

da Lei 6.368/1976, sendo vedada a combinação de leis. 

 

Lei excepcional ou temporária 

Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas 

as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. 

Efeito da sentença penal 
condenatória

Principal Execução da pena

Secundário

Penais: reincidência, 

antecedentes criminais, etc

Extrapenais: reparação do 

dano, perda de mandato, 

perda de poder familiar, etc. 
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Comentário:  

As leis excepcionais e temporárias são autorrevogáveis, portanto não precisam de outra lei para 

serem revogadas.  

Lei temporária: prazo determinado para sua vigência.  Ex.: Lei Geral da Copa. 

Lei excepcional: vigora enquanto perdurarem as situações de instabilidade institucional.  Ex.: Lei 

13.979/20 (Lei de enfrentamento da pandemia do COVID-19).  

 

 

Tempo do crime 

Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o 

momento do resultado. 

Comentário: 

Em que momento ocorre o crime?  

No momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado. Teoria da 

Atividade: considera-se a identificação do tempo a prática da conduta criminosa.  

Súmula 711, STF: A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime 

permanente, se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência.  

 

Territorialidade 

Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito 

internacional, ao crime cometido no território nacional.  

Leis penais

Ativas 

Aplicação da lei a fatos 

ocorridos durante sua 

vigência

Extra-ativas 

Aplicação da lei fora do 

seu período de vigência

Retroatividade: retroage no 

tempo para alcançar fatos 

ocorridos antes de sua entrada 

em vigor. 

Ultra-atividade: quando a lei 

penal, depois de revogada, 

avança no tempo de modo a 

continuar a regular os fatos 

ocorridos durante a vigência. Ex,: 

Leis excepcionais, temporárias, 

crimes continuados.
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Comentário: 

É importante destacar a exceção da extraterritorialidade descrita no art. 7º, CP, a qual estudaremos 

com maiores detalhes no referido artigo.  

Exceção: Extraterritorialidade do art. 7°.  

Essa territorialidade é mitigada ou temperada, porque admite exceções, seja os casos de 

extraterritorialidade, seja as hipóteses de intraterritorialidade (é a lei estrangeira, aplicada por um 

juiz estrangeiro, a um crime cometido no Brasil.  Ex.: Casos de imunidade diplomática). 

 

§1º - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do território nacional as embarcações e 

aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer que se 

encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade 

privada, que se achem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar. 

§2º - É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados a bordo de aeronaves ou embarcações 

estrangeiras de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no território nacional ou em voo 

no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil. 

Comentário: 

É importante observar que o Código Penal não trouxe qualquer regra específica atinente às 

embaixadas, motivo pelo qual se conclui que elas, embora sejam invioláveis, não constituem 

extensão do território do país que representam.  

Assim, a título de exemplo, a embaixada norte-americana no Brasil é território brasileiro e ao crime 

nela praticado será aplicada a lei penal brasileira – salvo a incidência de convenção, tratado ou regra 

de direito internacional. 
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Lugar do crime 

Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou 

em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado. 

Comentário: 

Adotada pelo CP, a teoria da ubiquidade ou mista é o lugar do crime tanto o local que a conduta 

foi praticada quanto aquele em que se produziu o resultado. Para que incida a lei brasileira, a conduta 

ou o resultado devem ter ocorrido em território brasileiro.   

 Teoria da Ubiquidade: lugar do crime (art. 6º): Considera o crime praticado no lugar da conduta, 

bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado. 

 Teoria da Atividade: tempo do crime (art. 4º): Considera o crime praticado no momento que o 

agente pratica a conduta (ação ou omissão). 

Por se tratar de um tema de grande relevância para a sua prova, lembre-se do macete: L-U-T-A (vai 

te salvar!) 

Território brasileiro

Território Nacional

Superfície terrestre

Mar territorial - até 12 milhas  

Águas interiores

Espaço aéreo correspondente

Território por extensão -

Ficto

Embarcações e aeronaves brasileiras 

públicas ou a serviço do governo brasileiro 

onde quer que estejam

Aeronaves e embarcações matriculadas no 

Brasil, de propriedade privada, que se 

encontrem em alto-ar ou espaço aéreo 

situado sobre alto-mar 
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 Tome nota! 

 Importante observar que não se aplica a teoria de ubiquidades nos casos: 

I) Crimes conexos: crimes conexos são crimes que estão relacionados entre si, portanto devem ser 

julgados no local onde o crime foi cometido. Não aceitam à ubiquidade uma vez que não constituem 

unidade jurídica.  

II) Crimes plurilocais: São aqueles em que a conduta e o resultado ocorrem em Comarcas diversas, 

mas dentro do mesmo país. Teoria do resultado – aplica-se a regra descrita no art. 70, caput do CPP. 

 

 E, nos crimes plurilocais, a regra é a teoria do resultado. Porém, há exceções: 

III) Infrações penais de menor potencial ofensivo (juizado especial criminal): teoria da atividade – 

aplica-se a regra descrita no art. 63 da Lei 9.009/96.  

VI) Crimes contra a vida: teoria da atividade - deve preponderar a teoria da atividade, devido à 

dificuldade em se realizar o júri. 

IV) Crimes falimentares: local da decretação da falência – aplica-se a regra descrita no art. 183 da 

Lei 11.101/05.  

V) Atos infracionais: teoria da atividade – aplica-se a regra descrita no art. 147, §1º da Lei 8.069/90. 

 

 Importante! 

Preste atenção na diferença entre os crimes à distância e os crimes plurilocais:  

Crimes à distância (ou de espaço máximo) Crimes plurilocais (ou de espaço mínimo) 

LU 

•Teoria da Ubiquidade

TA

•Teoria da Atividade 
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Envolvem países diversos, envolvendo 

questão de soberania (art. 6º, CP – adota a 

Teoria da Ubiquidade). 

São aqueles em que a conduta e o resultado ocorrem 

em Comarcas diversas, mas dentro do mesmo país. A 

questão aqui, portanto, não é de soberania, mas de 

competência, e essa problemática é solucionada, via 

de regra, pelo art. 70, caput do CPP – (teoria do 

resultado) 

 

Extraterritorialidade 

Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro: 

Comentário: 

Aplica-se a lei penal brasileira aos crimes ocorridos fora do Brasil, independentemente de qualquer 

condição, ou seja, em locais submetidos à soberania externa ou mesmo em territórios em que país 

algum exerce seu poder soberano.  

 Ex.: Antártida. 

A extraterritorialidade pode ser condicionada ou incondicionada.  

 

 Importante! 

Tenha em mente que não se aplica a lei brasileira em casos de contravenções penais praticadas no 

estrangeiro.  

 

I - Os crimes:  

a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República;  

Comentário: 

Apenas nos casos de crime contra a vida e liberdade 

Princípio de proteção / real / da defesa: aplica-se a lei penal brasileira aos crimes praticados no 

exterior quando o bem jurídico violado for brasileiro. O que importa nesse caso é a função pública 

exercida pelo Presidente. 

 

b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Federal, de Estado, de Território, de 

Município, de empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída pelo 

Poder Público;  
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c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço; 

d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado no Brasil; 

Comentário: 

Agente for brasileiro ou domiciliado no Brasil. 

Genocídio: destruir no todo ou em parte um grupo étnico, racial, nacional ou religioso.  

Princípio da nacionalidade ativa / personalidade ativa: aplica-se a lei penal brasileira porque o sujeito 

ativo do crime é um brasileiro. 

Extraterritorialidade incondicionada: Como o próprio nome já diz, não há nenhuma condicionante 

neste rol que o agente não poderá ser punido pela norma brasileira.  

 

 

Crimes ocorridos fora do Brasil e que o Brasil irá pretender aplicar a sua lei penal brasileira desde 

que estejam implementadas algumas condições previstas no art. 7º, II do CP.  

Assim, tratando-se de extraterritorialidade condicionada, a lei penal brasileira é subsidiária às 

condições descritas no art. 7º, §2º, alíneas “a”, “b”, “c”, e “d” e §3º do Código Penal.  

 

II - Os crimes:  

a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir; 

b) praticados por brasileiro;  

Comentário: 

Extraterritorialidade 
incondicionada

Crimes contra a vida ou a liberdade do PR 

Crimes contra ao patrimônio ou a fé pública da adm direta e 

indireta

Crimes contra a adm pública - por quem está a seu serviço 

Crimes de genocídio, quando o agente for brasileiro ou 

domiciliado no Brasil 
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 Importante! 

Lembre-se que o brasileiro nato não pode ser extraditado, por isso é importante que seja aplicada 

a lei brasileira neste caso.  

 

c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, 

quando em território estrangeiro e aí não sejam julgados. 

Comentário: 

Este inciso advém do princípio da representação ou da Bandeira. Aplica-se a lei do Estado em que 

está registrada a embarcação ou aeronave cuja bandeira ostenta os delitos praticados em seu 

interior, ou seja, os crimes cometidos em embarcações e aeronaves brasileiras deverão ser aplicados 

a lei brasileira.  

 

§ 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei brasileira, ainda que absolvido ou 

condenado no estrangeiro. 

§2º - Nos casos de extraterritorialidade condicionada, a aplicação da lei brasileira depende do 

concurso das seguintes condições (cumulativas):  

a) entrar o agente no território nacional;  

b) ser o fato punível também no país em que foi praticado;  

c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasileira autoriza a extradição;  

 

d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí cumprido a pena; 

e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por outro motivo, não estar extinta a 

punibilidade, segundo a lei mais favorável. 

Comentário: 
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§3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por estrangeiro contra brasileiro fora do 

Brasil, se, reunidas as condições previstas no parágrafo anterior:  

a) não foi pedida ou foi negada a extradição;  

b) houve requisição do Ministro da Justiça.  

Comentário:  

Este tipo de extraterritorialidade, além das condições previstas no §2º, é necessário que não foi 

pedida ou negada a extradição do estrangeiro que cometeu o delito e que seja requisição do 

Ministro da Justiça.  

 

 Importante! 

Extraterritorialidade 
condicionada

Hipóteses

Crimes que, por tratado ou convenção, o Brasil se 

obrigou a reprimir 

Crimes praticados por brasileiro

Crimes praticados em aeronaves ou embarcações 

brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, 

quando em território estrangeiro e aí não sejam 

julgados

Condições 

(cumulativas)

Estar o agente no território nacional

Ser o fato punível também no país em que foi 

praticado (dupla tipicidade)

Estar o crime incluido entre aqueles pelos quais a 

lei brasileira autoriza a extradição

Não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou 

não ter ai cumprido pena (se for condenado e não 

ter cumprido pena, total ou parcialmente, aplica-se 

o disposto no art. 8º do CP

Não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, 

por outro motivo, não estar extinta a punibilidade, 

segundo a lei mais favorável
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Crimes de Ação Penal Pública condicionada a requisição do Ministro da Justiça do CP: 

Crime contra a honra do Presidente da República 

Crime contra a honra de Chefe de Governo Estrangeiro  

Crime cometido por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil (art. 7º, §3º) 

 

Pena cumprida no estrangeiro 

Art. 8º - A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta no Brasil pelo mesmo crime, 

quando diversas, ou nela é computada, quando idênticas.  

Comentário: 

 

 Importante! 

Perceba que este artigo é uma exceção à regra do princípio do “ne bis in idem”, no qual deverão ser 

levados em conta dois fatores: a quantidade e a qualidade da pena imposta.  

 

 

Eficácia da sentença estrangeira 

Art. 9º - A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei brasileira produz na espécie as mesmas 

consequências, pode ser homologada no Brasil para:  

I - obrigar o condenado à reparação do dano, a restituições e a outros efeitos civis;    

II - sujeitá-lo a medida de segurança. 

Parágrafo único - A homologação depende:  

a) para os efeitos previstos no inciso I, de pedido da parte interessada;  

b) para os outros efeitos, da existência de tratado de extradição com o país de cuja autoridade 

judiciária emanou a sentença, ou, na falta de tratado, de requisição do Ministro da Justiça. 

Pena cumprida no 
estrangeiro

Penas diversas atenua

Penas idênticas computa 
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Comentário: 

A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei brasileira produz na espécie as mesmas 

consequências, pode ser homologada (STJ) no Brasil para:  

 Obrigar o condenado à reparação do dano, a restituições e a outros efeitos civis – deve haver 

requerimento da parte interessada.  

 Sujeitá-lo a medida de segurança – existir tratado de extradição entre o Brasil e o país em que 

foi proferida a sentença ou, em caso que não exista, deve haver requisição do Ministro da Justiça.  

  Súmula 420, STF: Não se homologa sentença proferida no estrangeiro sem prova do trânsito 

em julgado.  

 

 Importante! 

Tenha em mente que não há necessidade de homologação de sentença estrangeira condenatória 

para caracterizar a reincidência no Brasil.  

 

Contagem do prazo 

Art. 10º - O dia do começo inclui-se no cômputo do prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos 

pelo calendário comum.  

Comentário: 

Prazo penal – o dia do começo inclui-se no computo do prazo. Prazos de prescrição e decadência 

(apenas naquelas situações em que há a necessidade de atuação do ofendido para tomar a iniciativa 

da ação penal).  

Prazo processual – exclui o primeiro dia da contagem e começa a contagem a partir do primeiro 

dia útil subsequente. Porém, a contagem do prazo no CPP é em dias corridos, diferente do CPC.  

 

 Importante! 

Cuidado que os prazos penais não são prorrogáveis. 

Prazo Penal Prazo Processual Penal 

Inclui o dia do começo  Exclui o dia do começo  

Exclui o do final  Inclui o do final 
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Art. 10 do CP  Art. 798 do CPP 

 

Frações não computáveis da pena 

Art. 11 - Desprezam-se, nas penas privativas de liberdade e nas restritivas de direitos, as frações de 

dia, e, na pena de multa, as frações de cruzeiro.  

 

Legislação especial 

Art. 12 - As regras gerais deste Código aplicam-se aos fatos incriminados por lei especial, se esta 

não dispuser de modo diverso (princípio da especialidade). 

Comentário: 

Analogia é considerada uma integração normativa. Isso porque possui como pré-requisito uma 

lacuna (vazio) legislativa, de modo que para preencher essa lacuna utiliza-se um caso paradigma 

para a solução do caso concreto.   

Ao analisar sob o ponto de vista penal, tem-se que a analogia pode ser dividida em: 

 Analogia in bonam partem (benéfica ao réu) - pode ser aplicada no direito penal. 

 Analogia in malam partem (prejudicial ao réu) - não pode ser aplicada no direito penal.  

Comentário:  

A integração analógica ocorre quando o intérprete está interpretando um texto legal. Ex. a 

interpretação dada ao motivo fútil previsto no art. 121, §2º, inciso I do CP., ou seja, a interpretação 

analógica é diferente de analogia. Tome cuidado!  

           Súmula 171, STJ: Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas privativas de liberdade 

e pecuniária, é defeso a substituição da prisão por multa.  

 

Noções de Direitos Humanos 

TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS  

Antes de entrar na legislação referente aos Direitos Humanos, precisamos estudar primeiramente 

alguns conceitos doutrinários aplicáveis nos direitos humanos!  
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Conceito 

Os Direitos Humanos são direitos inerentes à condição humana da pessoa, originários do direito 

natural decorrem do fato da pessoa meramente existir (independente de criação normativa) – são 

somente reconhecidos pelas normas jurídicas.  

O reconhecimento do homem como sujeito de direitos, conforme explica Hannah Arendt: “o direito 

de ter direitos é o primeiro direito humano”.  

 

Terminologia  

Direitos Humanos x Direitos Fundamentais  

A terminologia dos direitos pode variar a depender de alguns critérios específicos. 

 Direito humano: é o conceito mais amplo que o direito fundamental. Diz respeito ao direito 

internacional, não depende de normas jurídicas para criá-las, tão somente para reconhecer a sua 

existência. 

  Ex.: Vida - art. III da Declaração Universal de Direitos Humanos.  

  Ex.: Saúde - art. XXV da Declaração Universal de Direitos Humanos.  

              

 Direito fundamental: é o direito humano que foi positivado na ordem jurídica interna (nacional).  

  Ex.: direito à vida – art. 5º, caput da Constituição Federal de 1988.   

  Ex.: direito à saúde – art. 196 da Constituição Federal de 1988.   

 

Direitos x Garantia  

Existem diferenciações entre a terminologia utilizada para referenciar os direitos humanos, assim, 

direitos e garantias não são sinônimos para esta matéria.  

 Direitos: direitos naturais ou positivados são reconhecidos em prol dos seres humanos.  

  Ex.: direito de ir e vir.  

 Garantias: são instrumentos que se prestam a assegurar e promover os direitos.  

  Ex.: Habeas corpus – assegura o direito de ir e vir do cidadão.  
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Estrutura Normativa 

Existem quatro estruturas normativas nos Direitos Humanos: 

 Direito-pretensão: dispõe ao titular o direito a ter alguma coisa que é devido pelo Estado ou até 

mesmo por outro particular. Assim, o Estado (ou este particular) deve agir no sentido de realizar uma 

conduta para conferir o direito.  

  Ex.: direito à educação deve ser prestado pelo Estado.  

 Direito-Liberdade: imputa a abstenção ao Estado ou a terceiros, no sentido de ausentarem, de 

não atuarem como agentes limitadores (proteção individual).  

  Ex.: liberdade do credo. 

 Direito-Poder: possibilita à pessoa exigir a sujeição do Estado ou de outra pessoa para que esses 

direitos sejam observados (obrigatoriedade).  

  Ex.: direito à assistência judiciária.   

 Direito-Imunidade: impede que uma pessoa ou o Estado haja no sentido de interferir neste 

direito.  

  Ex.: imunidade tributária. 

 

Fundamento 

Existem três fundamentos nos Direitos Humanos: 

 Jusnaturalista: origem divina (direito natural clássico) ou da natureza (visão moderna). Os 

direitos humanos são a evolução dos direitos naturais.  A crítica a este fundamento é os direitos não 

estão prontos, eles advêm de diversas lutas e resistências.  

 Positivista: reconhecimento legal (instrumentaliza) – a partir da criação das leis é possível 

fundamentar os direitos humanos. Contudo, este fundamento restringe os direitos humanos, motivo 

pelo qual é inserido os princípios.  

 Moral: capacidade de usar a razão e desenvolver uma ética (expressão de conceitos de justiça, 

equidade, liberdade de determinada cultura).  

 

 Importante! 

Todos esses fundamentos se entrelaçam, ou seja, com a combinação de todos os fundamentos se 

tornam a base dos direitos humanos.  
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Classificação 

Os direitos humanos se classificam sobre duas formas diferentes: i) pelo status e ii) pela função: 

  Teoria dos quatro status: criada por Georg Jellinek, esta teoria analisa as quatro posições que 

o indivíduo poderá assumir quando se relacionar com o Estado.  

I) Negativo: o indivíduo possui o direito que o Estado se abstenha, ou seja, direito que o Estado 

deixe de atuar (liberdades negativas).  

  Ex.: Liberdade de locomoção – Estado não tem o direito de impedir a livre locomoção do 

indivíduo.  

II) Positivo: o indivíduo possui o direito que o Estado atue positivamente. 

  Ex.: Direito à saúde. 

III) Ativo: o indivíduo tem o direito de participar da formação de vontade política do Estado.   

  Ex.: Projeto de Lei de iniciativa popular.  

VI) Passivo: o indivíduo assume uma posição passiva ao Estado, ou seja, existem deveres em relação 

ao Estado (relação de sujeição).  

  Ex.: Pagamento de tributos.  

 

 Classificação funcional: a partir da Teoria de Jellinek é possível classificar os direitos humanos 

através das funções a ele atribuídos:  

I) Direitos de defesa: direito de que o Estado se abstenha – status negativo de Jellinek 

  Ex.: Direito à liberdade de se associar.  

II) Direito a prestações: direito de que o Estado atue – status positivo de Jellinek.  

  Ex.: Direito à saúde. 

III) Direito de participação: direito de participar da vontade política do Estado – status ativo de 

Jellinek  

  Ex.: Direito de voto.  
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Especificidades ou Características  

Apesar do edital do concurso a banca utiliza a nomenclatura especificidades, todavia, iremos utilizar 

a nomenclatura mais usual encontrada na doutrina para facilitar a compreensão nos estudos. A 

doutrina, em geral, traz as seguintes características como as mais importantes:  

 Historicidade: os direitos humanos possuem antecedentes históricos relevantes e, através dos 

tempos, adquirem novas perspectivas, ou seja, são complementados ao longo da história.   

 Universalidade: pertencem a todos e se encontram ligados a um sistema global (ONU), podem 

também ser complementado – poder descentralizados.  

 

Tome nota! 

Os apátridas também são sujeitos de direitos humanos, ou seja, gozam dos mesmos direitos que 

todo o ser humano no planeta Terra.  

 Inalienabilidade: não possuem relevância econômica-patrimonial, logo, são intransferíveis, 

inegociáveis e indisponíveis.  

Comentário:  

Via de regra, os direitos humanos são inalienáveis, contudo existem raras exceções: direito à 

propriedade – é possivel alienar a propriedade, portanto, este direito é uma exceção à regra geral. 

 

 Irrenunciabilidade: não podem ser renunciados por seu titular devido à fundamentabilidade 

material para a dignidade da pessoa humana.  

 Inviolabilidade: não podem deixar de ser observados por disposições infraconstitucionais ou 

por atos das autoridades públicas. O Estado em si não pode violar os direitos humanos.  

 Indivisibilidade: compõem um único conjunto de direitos pois não podem ser vistos de forma 

isolada.  

 Irrenunciabilidade: não podem ser renunciados por seu titular devido à fundamentabilidade 

material para a dignidade da pessoa humana.  

 Inviolabilidade: não podem deixar de ser observados por disposições infraconstitucionais ou 

por atos das autoridades públicas. O Estado em si não pode violar os direitos humanos.  

 Indivisibilidade: compõem um único conjunto de direitos pois não podem ser vistos de forma 

isolada.  

 Imprescritibilidade: não se perdem com o tempo, não prescrevem, são sempre exercidos e 

exercíveis, não deixam de existir pela falta do uso.  
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 Complementariedade: os sistemas regionais descentralizam a ONU para respeitar os diferentes 

elementos de base cultural, religiosa e social (descentralização do poder da ONU).  

 Interdependência: as dimensões ou gerações de direitos humanos apresentam uma relação 

organiza entre si.   

 Efetividade: a ONU se subdivide, ou seja, o tratamento é global, mas certas áreas irão cuidar de 

determinados direitos. Há uma descentralização para os sistemas regionais para prescrever a 

complementariedade (art. 5º, §1º da CF/88).  

 Relatividade/Limitabilidade: o multiculturalismo impede e se consolide plenamente, não 

podendo ser utilizados como um escudo para práticas ilícitas ou como argumento para afastamento 

de responsabilidade.  

 Inexauribilidade: os direitos humanos são inesgotáveis, ou seja, não são sujeitos a rol taxativo. 

Admite-se a ampliação, mas não a sua redução.   

 Concorrência: os direitos humanos coexistem, ou seja, eles podem ser exercidos conjuntamente, 

sem que um anule o outro.  

 Vedação ao Retrocesso: o rol dos direitos humanos pode ser ampliado, mas não minorado.  

 

 Importante! 

Essa característica é tida como política e não jurídica, pois há uma carga de subjetividade (depende 

da opinião do intérprete).  

  Ex.: Redução da maioridade penal – no debate do campo jurídico alguns defensores da redução 

fundamentam que não há retrocesso, uma vez que pune o menor que tem consciência do ilícito 

cometido e protege os direitos humanos das vítimas, enquanto os apoiadores da manutenção da 

maioridade penal demonstram que haveria o retrocesso ao punir menores.  

 

Língua Portuguesa 

CLASSES DE PALAVRAS 

1) Introdução 

Estudaremos agora a teoria referente ao tema de classes de palavras, tema muito importante para 

os estudos para o seu concurso: 

1 – Classes de Palavras: emprego das classes de palavras; colocação de pronomes átonos.  
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2) Emprego das Classes de Palavras 

As classes de palavras se dividem em variáveis e invariáveis. Logo, podem se alterar em gênero 

(masculino e feminino), número (singular e plural) e grau (aumentativo e diminutivo, comparativo e 

superlativo). E os verbos variam em:  tempo (presente, pretérito e futuro), modo (indicativo, 

subjuntivo e imperativo) e voz (ativa, passiva e reflexiva), conforme demonstrado a seguir: 

 

 

3) Classe de Palavras 

As classes de palavras, também conhecidas como classes gramaticais ou categorias morfológicas, 

referem-se aos diferentes tipos de palavras que compartilham características semelhantes em 

relação à sua função gramatical, morfológica e uso de linguagem. Vamos estudar de forma 

aprofundada cada uma delas. 

 

3.1) Substantivos 

Os substantivos são as palavras que nomeiam seres, objetos, sentimentos, emoções. Além disso, 

aceita determinante (ou seja, acompanhante: artigo, pronome, adjetivo, etc.).  

 Classificação:  

Classificação dos substantivos 

Comum nomeiam algo na sua generalidade – Ex.: bola 

Variáveis

Substantivo 

Adjetivo

Artigo

Pronome

Numeral

Verbo

Invariáveis

Advérbio

Preposição

Conjunção

Interjeição
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Próprio nomeiam algo específico – Ex.: Brasil 

Concreto nomeiam seres reais ou imaginários – Ex.: cachorro 

Abstrato nomeiam qualidades, sentimentos, estrados ou ações – Ex.: felicidade 

Coletivo nomeiam seres que pertencem ao mesmo conjunto – Ex.: alcateia 

 

 Formação de Substantivo:  

Formação do Substantivo 

Primitivo NÃO são formados por outra palavra - ex.: casa. 

Derivado são formados por outra palavra - ex.: casebre. 

Simples formados por um radical - ex.: sol.  

Composto formados por dois ou mais radicais - ex.: guarda-chuva.  

 

 Flexão do Substantivo:  

Flexão do Substantivo 

Gênero 

Masculino ou 

feminino 

Biforme – apresentam duas formas  

Desinência A: o gênero está no final com variação – Ex.: aluno / aluna 

Heteroforme: apresentam diferenciação – Ex.: mãe / pai, mulher / homem 

Uniforme – apresenta uma forma  

Epicenos: animais – macho/fêmea – Ex.: cobra macho / cobra fêmea 

Sobrecomuns: contexto de aplicação – Ex.: a criança, a pessoa, a testemunha 
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Número 

Singular ou plural 

Regra geral: inclusão do S ao final – Ex.: carro / carros 

Exceções:  

r/z: o plural se dá com es – Ex.: flor/flores; paz/pazes 

al/el/ol/ul: o plural se dá com is – Ex.: papel / papéis; anzol / anzóis 

il: o plural se dá com s ou ies – Ex.: fóssil / fosseis; fuzil /fuzis  

s: o plural se dá com es – Ex.: gás / gases  

m: o plural se dá com ns – Ex.: nuvem / nuvens; álbum / álbuns  

ão: o plural se dá com ãos, ões, ães – Ex.: cidadão / cidadãos; pão / pães  

Substantivos compostos: mais de um termo 

Sem hífen: flexiona o último elemento 

Ex.: girassol / girassóis 

Substantivo + substantivo: flexionam ambos os termos  

Ex.: couve-flor / couves-flores; mestre-sala / mestres-salas 

Substantivo + adjetivo: flexionam ambos os termos  

Ex.: guarda-noturno / guardas-noturnos; cachorro-quente / cachorros-quentes 

Adjetivo + substantivo: flexionam ambos os termos 

Ex.: longa-metragem / longas-metragens 

Numeral + substantivo: flexionam ambos os termos 

Ex.: segunda-feira / segundas-feiras 

Substantivo + preposição + substantivo: flexiona somente o primeiro termo  

Ex.: câmara de ar / câmaras de ar 

Palavras repetidas: flexiona somente o último termo  

Ex.: reco-reco/ reco-recos 

Verbo + substantivo: flexiona somente o segundo termo 

Ex.: guarda-roupa / guarda-roupas 

Invariável + variável: flexiona somente o segundo termo  
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Ex.: alto-falante / alto-falantes 

Verbo + advérbio: não flexiona nenhum termo 

Ex.: pisa-mansinho / os pisa-mansinho 

Verbo + substantivo plural: não flexiona nenhum termo  

Ex.: saca-rolha / os saca-rolha 

Grau 

Aumentativo ou 

diminutivo 

Aumentativo – acréscimo de sufixo – Ex.: boca / bocarra 

Diminuitivo – acréscimo de sufixo – Ex.: rio / riacho 

Valor semântico – valor afetivo ou pejorativo – Ex.: amorzinho, narigão, gentinha 

 

3.2) Adjetivo 

O adjetivo qualifica o substantivo – pode ser positivo ou negativo, trata-se de um termo 

subordinado ao substantivo. Além disso, concorda com o substantivo em gênero e número, com 

valor semântico diferenciado (a depender do contexto).  

Ex.: O funcionário velho. (idade do funcionário) / O velho funcionário. (o funcionário mais antigo 

da empresa).  

 

Dentro dos adjetivos, temos ainda a figura da locução adjetiva que é a construção com valor de 

adjetivo, mas é formada por mais elementos.  

Ex.: preposição + substantivo (com valor de adjetivo): sorvete de morango, piada sem graça, 

comida de gato.  

 

 Tome nota! 

Na locução adjetiva, há a possibilidade de substituir por um adjetivo diferente. Fique atento, pois 

existem exceções que não admitem essa substituição para confirmação da locução adjetiva.  

Ex.: comida de gato – comida felina / sorvete de morango - ⵁ  

 

 Classificação e Formação de Adjetivo:  
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Classificação e Formação dos Adjetivos 

Primitivo NÃO são formados por derivação de outra palavra – Ex.: rosa, mal 

Derivado formados por derivação de outra palavra – Ex.: rosado, maldoso 

Simples formados por um radical – Ex.: verde 

Composto formados por dois ou mais radicais – Ex.: verde-esmeralda 

Pátrio ou gentílico caracterizam algo conforme sua origem – Ex.: mineiro, holandês 

 

 Flexão de Adjetivo:  

Flexão do Adjetivo 

Gênero 

Masculino ou 

feminino 

Biforme – apresentam duas formas – Ex.: bom / boa 

Uniforme – apresenta uma forma – Ex.: feliz, ruim, simples 
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Número 

Singular ou plural 

Regra geral: inclusão do S ao final – Ex.: verde / verdes 

Exceções:  

Adjetivos compostos: apresenta mais de um termo 

Adjetivo + adjetivo: flexiona o último elemento 

Ex.: castanho-escuro / castanho-escuros  

Exceções: surdo-mudo / surdos-mudos e azul-marinho, azul-celeste, azul-ferrete 

(são invariáveis) – o determinante que gera a pluralidade.  

Invariável + adjetivo (variável): flexiona o último elemento 

Ex.: mal-educado / mal-educados; recém-nascido – recém-nascidos  

Adjetivo + substantivo: não flexiona nenhum termo 

Ex.: o verde-esmeralda / os verde-esmeralda 

Cor de + substantivo: não flexiona nenhum termo 

Ex.: cor-de-rosa (única cor com hífen); cor de café; cor do mar 

Grau 

Aumentativo ou 

diminutivo 

Comparativo: pode ser de  

Igualdade - Ex.: Maria é tão feliz quanto João. 

Superioridade - Ex.: Maria é mais feliz do que João. 

Inferioridade - Ex.: Maria é menos feliz do que João 

Superlativo: pode ser 

Absoluto – aumenta ou diminui um elemento 

- sintético: Ex.: Maria é belíssima. 

- analítico: Ex.: Maria é muito bela.  

Relativo  

- superioridade: Ex.: Maria é mais esperta da sala. 

- inferioridade: Ex.: Maria é a menos esperta da sala.  

 

 Tome nota! 
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Existe um caso especial: MAIS BOM – qualidade para a mesma pessoa, em circunstancia aonde não 

há comparação.  

Ex.: João é mais bom do que inteligente.  (essa expressão existe, entretanto, depende do contexto 

a ser utilizada)  

 

3.3) Advérbio 

Trata-se de um termo modificador das classes de abjetivo, substantivo e advérbio – termo que traz 

uma informação acessória. Além disso, pode ser termo modificador de período (não varia) 

Ex.: Infelizmente, a posição do governo é contrária ao voto. (modifica o período).  

Lutamos muito por nossos direitos (modifica o verbo).  

Ela foi extremamente educada (modifica o adjetivo).  

A parada está bem perto (modifica o advérbio).  

 

 Nomenclatura do Advérbio: existem uma infinidade de advérbios, a depender do contexto a 

serem utilizados, são classificados em:  

  

 

Classificação dos 
Advérbios

lugar aqui, ali, lá, acima

tempo hoje, ontem, agora, nunca

modo bem, rapidamente, mal, assim

intensidade muito, pouco, bastante, tão

afirmação sim, realmente, certamente

negação não, jamais, de modo algum

dúvida 
talvez, possivelmente, 

provavelmente
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Além disso, também possuímos a figura da locução adverbial é composto por mais de um elemento. 

Em regra, a locução adverbial poderá ser substituída por um único elemento que termina com -

mente.  

 

 Tome nota! 

Para identificar o advérbio na oração ou período, pergunte: como? Onde? Quando? Com quem? 

As respostas das perguntas são sempre os advérbios, ou na sintaxe, os adjuntos adverbiais.  

 

O advérbio sofre flexão somente quando utilizado os adjetivos que representam advérbio. Trata-se 

da única exceção da variação, pois a classe gramatical que varia é o adjetivo.  

 Ex.: João fala alto – como? Ideia de modo 

João fala tão alto quanto Mário / João fala mais alto / João fala menos alto (comparativos) / João 

fala muito alto ou altíssimo (superlativo absoluto).  

 

3.4) Artigo  

Os artigos são palavras que antecedem os substantivos, indicando se estão sendo mencionados 

de forma definida ou indefinida. Além disso, diz também respeito ao valor semântico.  

Os artigos podem estar inclusos: 

 

 

3.5) Numeral 

O numeral está relacionado ao substantivo que o quantifica.  

 Classificação do Numeral: 

Classificação dos Numerais 

Contração ou combinação

•junção de artigo + 

preposição

•Ex.: pela : preposição por + 

artigo a

Junção proibitiva

•impossibilidade de junção 

•Ex.: Camões é o autor de Os 

Lusíadas

Função substantiva

•transforma a palavra em 

substantivo

•Ex.: havia dois rapazes vindo 

em nossa direção.  O alto se 

apresentou primeiro.
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Cardinal indica a quantidade ou número exato de elementos – Ex.: Comprei cinco livros na 

livraria. 

Ordinal dá sentido de ordem ou sequência – Ex.: Hoje é o vigésimo dia do mês. 

Multiplicativo Aumenta, através da multiplicação, a quantidade – Ex.: Ele ganhou um prêmio 

duplo por seu desempenho. 

Fracionário quantifica fracionalidade do substantivo – Ex.: Recebi meio quilo de café como 

presente. 

Coletivo indica um conjunto ou grupo de elementos da mesma espécie – Ex.: Uma dúzia 

de rosas foi entregue para o aniversariante. 

 

 Flexão dos Numerais:  

Flexão do Adjetivo 

cardinal Flexiona em gênero: um, dois + centenas até 200 - Ex.: João é um rapaz / Maria 

é uma menina.  

ordinal Flexionam em gênero e número – Ex.: primeiro / primeira; terceiro / terceiras 

Multiplicativo Flexionam em gênero e número – Ex.: dose dupla / duplos sentidos 

Fracionário Flexionam em gênero e número – Ex.: meio / metade; dois terços dos estudantes 

Coletivo Flexiona em número – Ex.: dúzia / dúzias  

 

 Importante! 

Em relação a flexão, algumas exceções importantes que você precisa memorizar! 

Leis – até o 9º como ordinário (artigo nono) e depois 10 (artigo dez); número romano – até o 

décimo ordinário (João Paulo II – João Paulo segundo) e depois cardinais (capítulo XI – capítulo 

onze). 
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3.6) Interjeição 

A interjeição é uma palavra ou expressão que exprime emoção, sentimento ou reação, funcionando 

muitas vezes de forma independente em uma frase. A pontuação acompanha a interjeição (?, !, ...).  

Ex.: socorro! Oba! Droga!  

 

 Tome nota! 

Cuidado com a pegadinha! Fique atento para não confundir com as onomatopeias (GLUP; NHAC; 

BHHH). Elas não são ligadas a emoções, mas sim a sonoplastia.  

 

3.7) Preposição  

A preposição é um conectivo sem função sintática que estabelece uma relação de sentido entre 

os termos, e entre as orações. 

 Preposições essenciais: a, ante, após, até, com, contra, de, desde, em, entre, para, per, perante, 

por, sem, sob, sobre, trás. 

 Preposições acidentais: afora, como, conforme, consoante, durante, exceto, mediante, menos, 

salvo, segundo, visto. 

 

Na morfologia, algumas preposições podem ser combinadas com outras palavras, formando 

combinações quando não há perda de elementos fonéticos, possuindo somente um significado: 

Morfologia – Preposição 

Substantivo composto Pé de moleque 

Adjetivo composto Cor-de-rosa 

Locução adjetiva Joao é um homem sem vergonha 

Locução conjuntiva Apesar de estar cedo, ele foi  

Locução adverbial Às vezes, em cima, para casa 
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Locução prepositiva Abaixo de, graças a  

Locução verbal Tenho de estudar, começou a chover 

Locução interjetiva Até logo! Oh de casa!  

 

Já em relação a sintaxe, as preposições também possuem funções específicas: 

Sintaxe – proposição  

Adjunto adnominal O livro do meu irmão é interessante. - a expressão "do meu irmão" é um 

adjunto adnominal que indica posse 

Adjunto adverbial Vamos à festa à noite. - a expressão "à noite" é um adjunto adverbial que 

indica circunstância de tempo 

Objeto indireto João é um homem sem vergonha. - a expressão "sem vergonha" funciona 

como objeto indireto, indicando uma característica de João 

Agente da passiva Apesar de estar cedo, ele foi surpreendido por um presente. - a expressão 

"por um presente" atua como agente da passiva 

Complemento nominal Ele confia em você. - a expressão "em você" funciona como complemento 

nominal, indicando em quem ele confia 

Oração reduzida Abaixo de uma árvore, ela descansava. - a expressão "de uma árvore" é uma 

oração reduzida de infinitivo 

Oração subordinada 

objetiva 

Tenho de estudar porque começou a chover. - a expressão "de estudar" é 

uma oração subordinada objetiva 

 

3.8) Conjunção  

A conjunção é um conectivo sem função sintática, que possui bagagem semântica na qual é possível 

identificar os sentidos. Além disso, estabelece relação entre orações. Essas palavras contribuem 

para a coesão textual, ajudando a estabelecer relações de sentido e tornando a comunicação mais 

clara.  
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 Sentidos na coordenação:  

Sentidos na coordenação  

Adição  E, nem, não só..., mas também, também 

Adversidade Mas, porém, no entanto, todavia 

Alternância Ou, ou, ora, ora, quer, quer, seja, seja 

Explicação Pois, porquanto, porque, que 

Conclusão Logo, portanto, assim, por conseguinte  

 

 Sentidos na subordinação adverbial:  

Sentidos na subordinação 

Causal Porque, pois, por isso que, uma vez que, já que, visto que, que, porquanto. 

Condicional Se, caso, salvo se, desde que, contanto que, dado que, a menos que, a não ser que. 

conectivo

conjunção 

integrante: que, se

subordinada 

substantiva

conectivo com 
sentido

conjunção 

coordenativa

conjunção 

subordinativa 

adverbial 
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Conformidade Conforme, segundo, como, consoante. 

Concessiva Por mais que, por menos que, apesar de que, embora, conquanto, mesmo que, 

ainda que, se bem que. 

Comparativa Mais, menos, menor, maior, pior, melhor, seguidas de que ou do que. Qual depois 

de tal. Quanto depois de tanto. Como, assim como, como se, bem como, que nem. 

Consecutiva Tal, tão, tamanho, tanto (em uma oração, seguida pelo que em outra oração). De 

maneira que, de forma que, de sorte que, de modo que. 

Proporcional À proporção que, ao passo que, à medida que, à proporção que. 

Tempo Depois que, até que, desde que, cada vez que, todas as vezes que, antes que, 

sempre que, logo que, mal, quando. 

Finalidade A fim de que, para que. 

 

 Tome nota! 

A estrutura dos períodos é combinada com a oração principal + o conectivo – conjunção – com a 

oração secundária de duas formas:  

[conjunção + oração] + oração 

oração + [conjunção + oração] 

 

Assim, nas orações subordinadas, quando a oração principal tiver sentido completo – a oração 

acessória será subordinada adverbial e, quando a oração principal carecer de sentido para ser 

completa – a oração acessória será subordinada substantiva.  

 

3.9) Pronome 

Os pronomes são palavras que substituem ou acompanham os substantivos, desempenhando 

diferentes funções na construção da linguagem. Elas contribuem para evitar a repetição excessiva 

de palavras e tornam as frases mais concisas.  

 Classificação dos Pronomes:  
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Classificação dos Pronomes  

Pessoais Substituem os nome das pessoas: 

do caso reto (eu, tu, ele/ela (s), nós, vós);  

do caso oblíquo (átonos: me, te, o/a (s), se, lhe (s), nos, vos);  

tônicos (mim, ti, ele/ela (s), si, nós, vós).  

de tratamento (Vossa Majestade, Vossa Senhoria)). 

Demonstrativos Indicam a posição de algo em relação às pessoas do discurso - este (s), esta (s), isto, 

esse (s), essa (s), isso, aquele (s), aquela (s), aquilo. 

Possessivos Indicam posse ou relação de pertencimento. (meu (s), minha (s), teu (s), tua (s), seu 

(s), sua (s), nosso/a (s), vosso/a (s)). 

Indefinidos Referem-se a seres não determinados de modo específico - o qual, os quais, a qual, 

as quais, cujo (s), cuja (s), quanto (s), quantas) e invariáveis (que, quem, quando, 

como, onde. 

Relativos  Introduzem uma oração subordinada e referem-se a um termo anterior na frase 

variáveis (o qual, os quais, a qual, as quais, cujo (s), cuja (s), quanto (s), quantas)  

invariáveis (que, quem, quando, como, onde 

Interrogativos São usados para fazer perguntas diretas ou indiretas - que, quem, qual, quais, 

quanto/a (s). 

 

3.10) Verbo  

Os verbos são palavras que expressam ação, estado, processo ou fenômeno, sendo fundamentais 

para a construção de frases. Eles são o núcleo do predicado e indicam o que o sujeito realiza, sente, 

ou a condição em que se encontra.  

Os verbos sofrem variação em sua forma, chamada conjugação, de acordo com a pessoa, número, 

tempo, modo e voz.  

 Conjugação verbal:  

Conjugação Verbal  
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Regulares conjugados de acordo com um paradigma. Isso quer dizer que existe um modelo 

de terminação seguido pelos verbos, sem que haja alteração no seu radical. 

Ex.: canto, cantei, cantarei. 

Irregulares não obedecem a um modelo de conjugação, e tanto o radical como a terminação 

do verbo pode ser alterados. 

Ex.: sei, soube, saberei. 

Defetivos não são conjugados em todas as pessoas, tempos ou modos, ou seja, quando não 

têm conjugação completa. 

Ex.: abolir - eu ***, tu aboles, ele abole. 

Abundantes têm particípio duplo, ou seja, quando apresentam uma forma de conjugação 

regular e uma irregular. 

Ex.: secado/seco, entregado/entregue. 

 

Além da conjugação dos verbos, outro elemento importante a ser fixado nos estudos são os modos 

verbais que indicam a posição da pessoa falante face a ação verbal. Os verbos podem ser utilizados 

de diferentes maneiras, conforme a significação que se quer transmitir.  

Existem três modos verbais:  

 Indicativo: demonstra uma certeza. A pessoa que fala é precisa sobre o acontecimento.  

Ex.: Eu gosto de pizza.  

 

 Subjuntivo: demonstra incerteza. A pessoa que fala mostra dúvida sobre o acontecimento.  

Ex.: Talvez eu viaje no final do ano. 

 

 Imperativo: demonstra uma atitude de ordem ou solicitação.  

Ex.: Não jogue bola agora. 

 

Ademais, o verbo pode ter funções de nomes (nominais), como substantivo, adjetivo e advérbio. 

Estudaremos agora essas funções: 
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 Infinitivo impessoal (não flexiona o verbo): dá significado ao verbo de modo indefinido e 

vago. Ele deve ser usado em locuções verbais, sem sujeito definido, com sentido imperativo e etc.  

Ex.: É preciso amar. 

 

 Infinitivo pessoal (flexiona o verbo): Ele deve ser usado com sujeito definido, quando desejar 

determinar o sujeito, quando o sujeito da segunda oração for diferente e quando uma ação for 

correspondente: 

1ª pessoa do singular: sem desinências (eu) - ( Ex.: estudar) 

2ª pessoa do singular: radical + ES (tu) - ( Ex.: aprenderes) 

3ª pessoa do singular: sem desinências (eles) - ( Ex.: partir) 

 

1ª pessoa do plural: radical + MOS (nós) - ( Ex.: estudarmos) 

2ª pessoa do plural: radical + DES (vós) - ( Ex.: aprenderdes) 

3ª pessoa do plural: radical + EM (eles) - ( Ex.: partirem) 

 

 Gerúndio: pode servir como adjetivo ou advérbio. A ação está acontecendo no momento que se 

fala.  

Ex.: eu estou falando com você. 

 

 Particípio: Resultado de uma ação que terminou, podendo flexionar em gênero número e grau. 

É usado na formação dos tempos compostos.  

Ex.: O João tem dormido cedo nas últimas semanas). 

 

 Por fim, além da conjugação e do modo verbal, é importante entender os tempos verbais: 

Cada tempo verbal pode ser conjugado em diferentes modos (indicativo, subjuntivo, imperativo) e 

em diferentes pessoas (eu, tu, ele/ela/você, nós, vós, eles/elas/vocês). Além disso, existem formas 

compostas, como os tempos verbais do modo composto, que utilizam auxiliares (ter ou haver) e o 

particípio do verbo principal. 
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Tempo verbal 

Presente Do indicativo – descreve ações que ocorrem no momento presente ou fatos gerais.  

Ex.: Eu sempre gosto de aprender. 

Do Subjuntivo – Utilizado em situações de incerteza, desejo ou hipótese. 

Ex.: Espero que ela faça a escolha certa. 

Pretérito Perfeito do indicativo – Expressa ações concluídas no passado, sem relação com 

o momento presente. 

Ex.: Eu fiz meu trabalho ontem. 

Imperfeito do indicativo – Indica ações que ocorriam habitualmente no passado 

ou ações inacabadas. 

Ex.: Quando criança, eu lia muitos livros. 

Mais-que-perfeito do indicativo –  

Ex.: Antes de sair, ela já tinha feito tudo. 

Futuro Do indicativo – Indica ações que ocorrerão no futuro. 

Ex.: Amanhã, eu farei minha apresentação. 

Do subjuntivo – Utilizado em situações hipotéticas ou incertas no futuro. 

Ex.: Quando ele chegar, eu já tiver terminado o trabalho. 

 

Momento das Questões 

Questão inédita – Qual alternativa apresenta um exemplo de locução verbal?  

a) "Ela nadou na piscina todos os dias." 

b) "Eles estudarão para a prova." 

c) "O cachorro latiu alto durante a noite." 

d) "Vamos ao cinema no sábado." 
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e) "Você deveria ler mais livros." 

Gabarito: Letra D.  

       Comentário: Vamos ao cinema é uma locução verbal, pois envolve o verbo auxiliar "vamos" e o 

verbo principal "ir." 

 

Questão inédita – Analise o trecho: 

"Eles caminharam tranquilamente pelo parque, desfrutando da paz que o ambiente 

proporcionava." 

Qual é a classe de palavra destacada e qual é sua função no contexto? 

a) Substantivo / Sujeito 

b) Verbo / Objeto direto 

c) Advérbio / Modifica o verbo "caminharam" 

d) Adjetivo / Predicativo do objeto 

e) Pronome / Sujeito 

Gabarito: Letra C.  

       Comentário: Neste caso, "tranquilamente" é um advérbio que modifica o verbo "caminharam", 

indicando a maneira como eles realizaram a ação. 

 

4) Formação de Palavras 

As palavras da língua portuguesa são formadas principalmente por dois processos morfológicos: 

derivação (prefixal, sufixal, parassintética, regressiva e imprópria) e composição (justaposição e 

aglutinação).  

Inicialmente, apresentam-se alguns conceitos relevantes para o estudo da formação de palavras. As 

palavras primitivas dão origem a outras, enquanto as palavras derivadas são formadas a partir das 

primitivas - Ex.: "dente/dentista" e "sol/solar". 

Além dos conceitos mencionados, é crucial compreender que os afixos são morfemas, em outras 

palavras, são as menores unidades significativas da língua que, ao serem somadas a um radical 

(elemento que contém o significado fundamental de um termo), resultam em uma palavra. 

Os afixos são classificados de acordo com sua posição na palavra:  

 os sufixos surgem após o radical, como em "folhagem" e "livraria".  
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 os prefixos são adicionados antes do radical, como em "desleal" e "ilegal".  

 os infixos, que aparecem no meio da palavra, representados por uma consoante ou vogal, como 

em "cafeteria" e "cafezal". 

 

5) Formação de Derivação 

Os processos de derivação de palavras ocorrem de cinco maneiras, sempre envolvendo um radical e 

a utilização de afixos (sufixos e prefixos): 

 

 

6) Processo de Composição 

Os processos de composição de palavras envolvem a combinação de mais de dois radicais de 

palavras, sendo classificados em: 

 Justaposição: é a união de dois ou mais radicais, e não sofrem qualquer alteração em sua 

estrutura fonética (som).  

Ex.: pé-de-meia; guarda-chuva, pontapé. 

 

 Aglutinação: é a união de dois ou mais radicais, e pelo menos um dos radicais sofre alteração 

em sua estrutura fonética.  

Ex.: fidalgo (filho+ de+algo), aguardente (água+ardente). 

•Consiste no acréscimo de um prefixo à palavra primitiva.

•Ex.: incapaz, antebraço, desleal, refazer.
Prefixal (Prefixação)

•Envolve o acréscimo de um sufixo à palavra primitiva.

•Ex.: dentista, beleza, entrevistar.
Sufixal (Sufixação)

•Implica no acréscimo simultâneo de um prefixo e de um 

sufixo à palavra primitiva.

•Ex.: amanhecer, emagrecer, abençoar.

Parassintética (Parassíntese)

•caracteriza-se pela redução da palavra derivada através 

da retirada de uma parte da palavra primitiva.

•Ex.: debater / debate; perder / perda. 

Regressiva

•Envolve a mudança de classe gramatical da palavra.

•Ex.: "O jantar estava muito bom" (substantivo); "Fui jantar 

ontem à noite com Luís" (verbo).

Imprópria
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7) Pronomes Oblíquos Átonos 

Pronomes oblíquos átonos, também conhecidos como pronomes pessoais oblíquos átonos, são 

pronomes que indicam pessoas e desempenham funções nas orações como objeto direto, objeto 

indireto ou complemento nominal. Sua designação como átonos decorre do fato de serem 

pronunciados com menor ênfase. 

Eles se dividem e se classificam da seguinte forma: 

PRONOMES FUNÇÃO EXEMPLOS 

me, te, nos, 

vos 

de objeto direto ou de objeto indireto Deu-me os parabéns. 

Isto não vos pertence. 

Já te chamei várias vezes. 

Conhece-nos? 

o, a, os, as apenas de objeto direto Foi ele quem o (os) convidou.  

Não a (as) chamei. 

lhe e lhes apenas de objeto indireto Atirem-lhe a bola! 

Eu disse-lhes a verdade. 

se de objeto direto ou de objeto indireto, mas é 

sempre usado na voz reflexiva 

Ela penteou-se. 

Ele olhou-se no espelho. 

 

7.1) Colocação de pronomes oblíquos átonos 

Os pronomes oblíquos átonos podem assumir as seguintes posições com relação ao verbo: 
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Segurança Judiciária 

RESOLUÇÃO CNMP Nº 116/14 

Comentário: 

A Resolução CNMP nº 116/14 estabelece regras gerais para a proteção pessoal de membros do 

Ministério Público e de seus familiares diante de situações de risco decorrentes do exercício da 

função. 

 

Art. 1º Ao tomar conhecimento de fato ou notícia que implique risco ou ameaça à integridade 

física de membro ou de seus familiares, em razão do exercício funcional, o Procurador Geral de 

cada ramo ou unidade do Ministério Público deverá adotar, por meio do órgão de segurança 

institucional, todas as medidas protetivas que o caso requeira, inclusive a proteção pessoal, sem 

prejuízo da comunicação à Polícia Judiciária. 

Art. 2º A Instituição deverá adotar as medidas necessárias para que os riscos a que estejam 

submetidos o membro ou seus familiares, em razão do exercício funcional, sejam identificados, 

analisados, avaliados, tratados e monitorados, de modo dinâmico, profissional e proativo. 

Art. 3º No processo de gestão de risco a que se reporta o art. 2º, a Instituição deverá considerar, 

além de outros, os seguintes fatores: 

I – a geografia e a cultura local e regional; 

II – as características locais e regionais em relação à criminalidade; 

III – o histórico e o perfil do ator hostil e do ameaçado; 

•ocorre quando o pronome é colocado antes do verbo.

•É utilizado em orações que contêm palavras de 

negação, pronomes relativos, indefinidos, 

demonstrativos, advérbios e conjunções subordinativas.

•Ex.: não me fale isso!

Próclise

•ocorre quando o pronome é colocado no meio do 

verbo.

•é utilizado com verbos no futuro do presente ou no 

futuro do pretérito

•Ex.: Contar-te-ei uma história.

Mesóclise

•ocorre quando o pronome é colocado depois do verbo.

•Ex.: Falaram-te algo? 
Ênclise
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IV – a capacidade técnica, logística, financeira e de mobilização de pessoal do ator hostil para a 

realização da ação; 

V – a natureza e motivação do fato; 

VI – a segurança das áreas e instalações do ambiente em que está inserido o ameaçado e sua família; 

VII – as rotinas pessoais e profissionais do ameaçado e da sua família; 

VIII – a base de dados estatísticos (série histórica). 

Comentário: 

Para o levantamento e obtenção da autorização pela Polícia Federal, o órgão público deverá, através 

do seu setor de gestão de risco, identificar os possíveis riscos para a instituição e os cidadãos 

quanto a obtenção do porte de armas de fogo para o pessoal especializado em segurança pública 

da instituição.  

Para tanto, a resolução determina os fatores que deverão ser observados para a realização do 

procedimento, quais sejam: 

 

 

§ 1º Para a análise de que trata este artigo, além de outras medidas, poderão ser efetuados 

levantamentos de dados e informações, notadamente por meio de entrevistas dos envolvidos e de 

testemunhas, pesquisas em bases de dados, inspeções locais e contatos com órgãos de segurança e 

de inteligência de outras instituições. 

geografia e a cultura local e 
regional

características locais e 
regionais em relação à 

criminalidade

histórico e o perfil do ator 
hostil e do ameaçado

capacidade técnica, 
logística, financeira e de 

mobilização de pessoal do 
ator hostil para a realização 

da ação

natureza e motivação do 
fato

segurança das áreas e 
instalações do ambiente em 

que está inserido o 
ameaçado e sua família

rotinas pessoais e 
profissionais do ameaçado e 

da sua família

a base de dados estatísticos 
(série histórica)
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§ 2º A situação de risco deverá ser reavaliada periodicamente pelos órgãos de segurança para o 

efeito de manutenção, aprimoramento ou cessação das medidas adotadas para garantia da 

segurança do ameaçado. 

Art. 4º A Instituição prestará proteção pessoal imediata ao ameaçado nos casos urgentes, 

conforme avaliação preliminar, sem prejuízo da adequação da medida após a avaliação a que se 

refere o art. 3º da presente Resolução. 

Art. 5º A situação de risco ou de ameaça será comunicada pelo órgão de segurança institucional à 

polícia judiciária, para os fins do art. 9º da Lei nº 12.694, de 24 de julho de 2012. 

Parágrafo único. Efetuada avaliação de risco pela polícia judiciária, o responsável pelo órgão de 

segurança institucional poderá promover reunião de cooperação com a autoridade policial para 

eventual adequação de ações a serem realizadas. 

Comentário: 

Quando houver situação de risco observada pela polícia judiciária, poderá haver reunião de 

cooperação com a autoridade policial para adequação de ações a serem realizadas com a finalidade 

de minimizar o risco.  

 

Art. 6º A prestação de proteção pessoal pela Instituição deverá ser precedida de planejamento 

técnico, operacional e logístico, assim como de alocação de recursos para execução das atividades, 

nos limites orçamentários e financeiros disponíveis. 

§ 1º A retirada da medida de proteção pessoal poderá ser deliberada pelo Procurador Geral, após 

emissão do novo relatório pelo órgão de segurança institucional ou avaliação da polícia judiciária 

prevista no art. 9º da Lei nº 12.694, de 24 de julho de 2012. 

§ 2º A Instituição deverá condicionar, em termo próprio, a implementação e a manutenção das 

medidas de proteção pessoal à submissão do protegido a determinadas normas de conduta e 

protocolos de segurança, previamente estabelecidos, de modo a minimizar os riscos pessoais, 

inclusive de terceiros, e institucionais. 

Art. 7º A prestação de proteção pessoal será comunicada ao Conselho Nacional do Ministério 

Público, nos termos do § 3º, do art. 9º, da Lei nº 12.694/2012, cabendo a Comissão de Preservação 

da Autonomia manter o registro dos casos de riscos ou ameaça à integridade física dos membros 

e as respectivas medidas protetivas adotadas. 

Art. 8º Todos os registros e comunicações relativos a esta regulamentação deverão ser classificados, 

nos temos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Art. 9º O descumprimento dos procedimentos de segurança definidos pelo órgão de segurança 

institucional ou pela polícia judiciária, mediante relatório, será comunicado ao Conselho Nacional 

do Ministério Público. 
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Art. 10. Aos Ministérios Públicos dos Estados e da União, por cada um dos seus ramos, compete, no 

prazo de até 90 (noventa) dias, normatizar ou adequar as medidas de segurança de recursos 

humanos, instituir estrutura mínima e com capacidade para gerir as situações de risco e ameaça a 

seus membros e servidores, encaminhando-se cópia dos respectivos atos ao Conselho Nacional do 

Ministério Público. 

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SISTEMA BRASILEIRO DE INTELIGÊNCIA - LEI Nº 9.883/99 

Comentário: 

O Sistema Brasileiro de Inteligência possui como objetivo integrar as ações de planejamento e 

execução das atividades de inteligência do Brasil. Trata-se de um espaço que reúne órgãos federais 

para a troca de informações e conhecimentos de inteligência.  

Sob coordenação da ABIN, estabelecida por lei como seu órgão central, o Sisbin é responsável pelo 

processo de obtenção e análise de informações e produção de conhecimentos de inteligência 

necessários ao processo decisório do Poder Executivo, além de atuar na proteção de informações 

sensíveis e estratégicas do Estado brasileiro.  

 

Art. 1º Fica instituído o Sistema Brasileiro de Inteligência, que integra as ações de planejamento 

e execução das atividades de inteligência do País, com a finalidade de fornecer subsídios ao 

Presidente da República nos assuntos de interesse nacional. 

§ 1º O Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a preservação da soberania 

nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana, devendo 

ainda cumprir e preservar os direitos e garantias individuais e demais dispositivos da Constituição 

Federal, os tratados, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a República Federativa do 

Brasil seja parte ou signatário, e a legislação ordinária. 

§ 2º Para os efeitos de aplicação desta Lei, entende-se como inteligência a atividade que objetiva a 

obtenção, análise e disseminação de conhecimentos dentro e fora do território nacional sobre 

fatos e situações de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação 

governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado. 

§ 3º Entende-se como contrainteligência a atividade que objetiva neutralizar a inteligência 

adversa. 

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal que, direta ou indiretamente, 

possam produzir conhecimentos de interesse das atividades de inteligência, em especial aqueles 

responsáveis pela defesa externa, segurança interna e relações exteriores, constituirão o Sistema 

Brasileiro de Inteligência, na forma de ato do Presidente da República. 
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§ 1º O Sistema Brasileiro de Inteligência é responsável pelo processo de obtenção, análise e 

disseminação da informação necessária ao processo decisório do Poder Executivo, bem como pela 

salvaguarda da informação contra o acesso de pessoas ou órgãos não autorizados. 

§ 2º Mediante ajustes específicos e convênios, ouvido o competente órgão de controle externo da 

atividade de inteligência, as Unidades da Federação poderão compor o Sistema Brasileiro de 

Inteligência. 

Art. 3º Fica criada a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, órgão da Presidência da República, 

que, na posição de órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência, terá a seu cargo planejar, 

executar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de inteligência do País, obedecidas à 

política e às diretrizes superiormente traçadas nos termos desta Lei. 

Parágrafo único. As atividades de inteligência serão desenvolvidas, no que se refere aos limites 

de sua extensão e ao uso de técnicas e meios sigilosos, com irrestrita observância dos direitos e 

garantias individuais, fidelidade às instituições e aos princípios éticos que regem os interesses e a 

segurança do Estado. 

Comentário: 

 Importante! 

Não caia em pegadinhas!  

A ABIN é um órgão público federal, no qual integra a administração direta, portanto, não trata-se de 

agência reguladora, autarquia ou outra forma de administração pública indireta.  

 

Art. 4º À ABIN, além do que lhe prescreve o artigo anterior, compete: 

I - planejar e executar ações, inclusive sigilosas, relativas à obtenção e análise de dados para a 

produção de conhecimentos destinados a assessorar o Presidente da República; 

II - planejar e executar a proteção de conhecimentos sensíveis, relativos aos interesses e à segurança 

do Estado e da sociedade; 

III - avaliar as ameaças, internas e externas, à ordem constitucional; 

IV - promover o desenvolvimento de recursos humanos e da doutrina de inteligência, e realizar 

estudos e pesquisas para o exercício e aprimoramento da atividade de inteligência. 

Parágrafo único. Os órgãos componentes do Sistema Brasileiro de Inteligência fornecerão à ABIN, 

nos termos e condições a serem aprovados mediante ato presidencial, para fins de integração, 

dados e conhecimentos específicos relacionados com a defesa das instituições e dos interesses 

nacionais.           
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Art. 5º A execução da Política Nacional de Inteligência, fixada pelo Presidente da República, será 

levada a efeito pela ABIN, sob a supervisão da Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do 

Conselho de Governo. 

Parágrafo único. Antes de ser fixada pelo Presidente da República, a Política Nacional de Inteligência 

será remetida ao exame e sugestões do competente órgão de controle externo da atividade de 

inteligência. 

Art. 6º O controle e fiscalização externos da atividade de inteligência serão exercidos pelo Poder 

Legislativo na forma a ser estabelecida em ato do Congresso Nacional. 

§ 1º Integrarão o órgão de controle externo da atividade de inteligência os líderes da maioria e da 

minoria na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, assim como os Presidentes das Comissões 

de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

§ 2º O ato a que se refere o caput deste artigo definirá o funcionamento do órgão de controle e a 

forma de desenvolvimento dos seus trabalhos com vistas ao controle e fiscalização dos atos 

decorrentes da execução da Política Nacional de Inteligência. 

Art. 7º A ABIN, observada a legislação e normas pertinentes, e objetivando o desempenho de suas 

atribuições, poderá firmar convênios, acordos, contratos e quaisquer outros ajustes. 

Art. 8º A ABIN será dirigida por um Diretor-Geral, cujas funções serão estabelecidas no decreto que 

aprovar a sua estrutura organizacional. 

§ 1º O regimento interno da ABIN disporá sobre a competência e o funcionamento de suas unidades, 

assim como as atribuições dos titulares e demais integrantes destas. 

§ 2º A elaboração e edição do regimento interno da ABIN serão de responsabilidade de seu Diretor-

Geral, que o submeterá à aprovação do Presidente da República. 

Art. 9º Os atos da ABIN, cuja publicidade possa comprometer o êxito de suas atividades sigilosas, 

deverão ser publicados em extrato. 

§ 1º Incluem-se entre os atos objeto deste artigo os referentes ao seu peculiar funcionamento, como 

às atribuições, à atuação e às especificações dos respectivos cargos, e à movimentação dos seus 

titulares. 

§ 2º A obrigatoriedade de publicação dos atos em extrato independe de serem de caráter ostensivo 

ou sigiloso os recursos utilizados, em cada caso. 

Art. 9º A - Quaisquer informações ou documentos sobre as atividades e assuntos de inteligência 

produzidos, em curso ou sob a custódia da ABIN somente poderão ser fornecidos, às autoridades 

que tenham competência legal para solicitá-los, pelo Chefe do Gabinete de Segurança Institucional 

da Presidência da República, observado o respectivo grau de sigilo conferido com base na legislação 

em vigor, excluídos aqueles cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.  

http://sun.eduzz.com/2408798?utm_source=Amostra


CLIQUE AQUI E ADQUIRA JÁ O MATERIAL COMPLETO!  

§ 1º O fornecimento de documentos ou informações, não abrangidos pelas hipóteses previstas no 

caput deste artigo, será regulado em ato próprio do Chefe do Gabinete de Segurança Institucional 

da Presidência da República.   

§ 2º A autoridade ou qualquer outra pessoa que tiver conhecimento ou acesso aos documentos ou 

informações referidos no caput deste artigo obriga-se a manter o respectivo sigilo, sob pena de 

responsabilidade administrativa, civil e penal, e, em se tratando de procedimento judicial, fica 

configurado o interesse público de que trata o art. 155, inciso I, do Código de Processo Civil, devendo 

qualquer investigação correr, igualmente, sob sigilo.   

Art. 10. A ABIN somente poderá comunicar-se com os demais órgãos da administração pública 

direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, com o conhecimento prévio da autoridade competente de maior hierarquia 

do respectivo órgão, ou um seu delegado. 

Comentário: 

Como a ABIN é um órgão específico de inteligência e contrainteligência, a qual guarda informações 

e dados sensíveis, é necessário que sua comunicação entre os demais órgãos da administração 

pública seja devidamente informada à autoridade hierarquicamente superior ao órgão que 

receberá a comunicação.  

 

Art. 11. Ficam criados os cargos de Diretor-Geral e de Diretor-Adjunto da ABIN, de natureza especial, 

e os em comissão, de que trata o Anexo a esta Lei. 

Parágrafo único. São privativas do Presidente da República a escolha e a nomeação do Diretor-

Geral da ABIN, após aprovação de seu nome pelo Senado Federal. 

Art. 12. A unidade técnica encarregada das ações de inteligência, hoje vinculada à Casa Militar da 

Presidência da República, fica absorvida pela ABIN. 

§ 1º Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para a ABIN, mediante alteração de denominação 

e especificação, os cargos e funções de confiança do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 

as Funções Gratificadas e as Gratificações de Representação, da unidade técnica encarregada das 

ações de inteligência, alocados na Casa Militar da Presidência da República. 

§ 2º O Poder Executivo disporá sobre a transferência, para a ABIN, do acervo patrimonial alocado à 

unidade técnica encarregada das ações de inteligência. 

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar ou transferir para a ABIN os saldos das dotações 

orçamentárias consignadas para as atividades de inteligência nos orçamentos da Secretaria de 

Assuntos Estratégicos e do Gabinete da Presidência da República. 

Art. 13. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 

Parágrafo único. O Orçamento Geral da União contemplará, anualmente, em rubrica específica, os 

recursos necessários ao desenvolvimento das ações de caráter sigiloso a cargo da ABIN. 
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Art. 14. As atividades de controle interno da ABIN, inclusive as de contabilidade analítica, serão 

exercidas pela Secretaria de Controle Interno da Presidência da República. 

Comentário: 

Aqui mais um ponto possível de pegadinhas pela banca! O controle interno e externo são realizados 

por diferentes órgãos. Vamos ao quadro-resumo para esquematizar o conteúdo: 

Controle e Fiscalização externos Controle Interno 

(inclui-se a contabilidade analítica) 

Poder Legislativo em ato do Congresso Nacional Secretaria de Controle Interno da Presidência da 

República 

 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Futuro(a) aprovado no TSE Unificado: saiba que, em análise estatística de nossa equipe de 

professores, verificamos que nas últimas provas da banca CEBRASPE e do concurso mais de 95 

% das questões de direito são baseadas na letra da Lei. Por isso, um material que aborda os 

principais pontos da legislação irá facilitar e muitoooo o seu estudo. 

 

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 

Clique aqui para ter acesso ao material completo
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